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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE UBATUBA 
''. '' '. ' ' 

LEI NÚMERO 3157 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008 
(Autógrafo n". 112/08, Projeto de Lei n." 123/08, Mensagem n". 52/08). 

Dispõe sobre a celebração de convênio com a 
Fundação PROCON para os fins que 
especifica. 

EDUARDO DE SOUZA CESAR, Prefeito Municipal da Estância Balneária de Ubatuba, 
Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 º. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com a 
Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, vinculada à Secretaria da Justiça 
e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, destinados ao estabelecimento de programa 
n1unicipal de proteção e defesa do consumidor, bem como eventuais renovações e ratificações. 

Art. 2º. As despesas necessárias à execução da presente Lei e do Convênio por 
ela autorizada, correrão por conta das dotações consignadas no orçamento, suplen1entadas se 
necessário. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO ANCHIETA - Ubatuba, 17 de dezembro de 2008 . 

EDUARD~A CESAR 
Prefeito Municipal 

Registrada e Arquivada 11os procedimentos pertinentes, junto a Gerência de 
Arquivo e Documentação da Secretaria Municipal de Adn1inistração, nesta data. 

PREFEITURA 

UBATUBA 
ASSESSORIA DE EXPEDIENTE 

DO GABINETE 

Av. Dona Maria Alves, 865 . Centro . 11680-000 . Ubotubo . SP 
Tels.: 12 3834-1041 . 3834-1089. E-rnoil: expediente@ubatubo.sp.gov.br 
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CONVÊNIO QUE ENTRE SI · CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE 

PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMiDOR - PROCON, DEit?DAMENTE INSTITUÍDA PELA 

LEI N' 9192 DE 23111195, REGULAMENTADA PELO DECRETO N' 41.170 DE 23109196, 

AUTORIZADA fJOS TERfiiOS DO ARTiGO 1'J DO DECRETO Nª 41.iôô DE 1515/97 E O 

MUNíCÍPIO de UBATUBA COM A FINALIDADE DE EXECUÇJi.O, NO ÃMBITO MUNICIPAL, 

DE PROGRAMA. DE PROTE;;,ÃO E DEFESA DO CONSUPli/DOR. 

Pelo presente instrumento, a Fundação de Proteção e Defesa do 

Consumidor - PROCON, pessoa jurídica de direito público, com sede nesia capital, na Rua 

Barra Funda, 930, vinculada à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, neste ato 

representada por seu Diretor Executlvo, Dr. Roberto Augusto Castelianos Pfeiffer, nos 

termos do Artigo 14 da Lei r{" 9192, de 23/í 1/95, a seguir denominada Fundaç:ão PROCOI~, e o 

municipio de UêATUBA, representado pelo prefeito municipal EDUARDO DE SOUZA CESAR, 

devidamente autorizado peia Lei Munictpal 1721, de í6í06/1S9a, adiante denominado apenas 

município, celebram o presente convênio, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRl/li/EIRA 

\. ; 
~·Objeto 

O presente convênio tem por objeto o estabelecimento de Programa de 

Proteção e Defesa do Consumidor, com vistas ao cumprimento das disposições do Código de 

Defesa do Consumidor, da Lei Delegada nº 4, de 26 àe setembro de 1962 e das demais normas 

legais e regulamentares pertinentes, abrangendo: 

a cooperaç.§o técnica entre a Fundação PROCOt~ e o município, parB a prestação de 

serviços de proteção e defesa do ccnsutnidor; 
', "" , . .,,, 

li - a cooperação municipal no exercício das atribuições fiscalizatónas da Fundação 

PROCON, em matéria de pioteção e defesa do consumidoL 
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Parágrafo Único - G órgão de Proteção e Defesa do Consumidor da Prefeitura poderá usar a 

sigfa ~PROCOi-.l", seguida do nome do Murúcipio. 

CLAUSULA SEGUNDA 

Obrigações da Fundação 

A Fundação PROCON se compromete a ptestat ao município suporte 
1 ' 
· · ! materiai e técnico consistente em : 

1' 1 .-

i - quanto à prestação de serviços de proteção e defesa do consumidor, fornecer, na medida da 

dlsponíbiiidade: 

a) r11aterial educativo; 

b) manua·1s de padron'ização de a'rend'tmento e encaminhamento de reclamações; 

e) orientações técnicas, elaboração de recomendações e cópias da legislação de 

interesse; 

d) modelos de formulários e fichas para o funcionamento do serviço; 

e) treinamento de servidores públicos, nomeados pelo Municipio, rnediante curso e 

avaliação obtigatórios, objetivando a execução de atividades de prvteção e defesa do 

consumidor . 

ii - quanto à cooperação municipal no exercício das atribuições frscalízatórias da Fundação 

PROCON, em matéria de proteção e defesa do consumidor; 

a) fornecer rnaterial lrnpresso necessãrio ao exercício da fisca!izaç8o peio rv1unicipio: 

b) tre·1nar os servidores públicos ·1nd·1cados pelo Município para a execução do trabalho de 

fiscalização; 

e) fornecer credenciais de Agente de Fiscalização aos servidores pLlbflcos considerados 

aptos, pe!ã Fundação PROCON, âpós o treir1ãmento e avaílação obrigâiórios de que 

trãtã â a!inea anterior, nos terrnos do presente Convênio; 
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d) informar ao órgão local sobre a legislação pertinente em vigor; 

e) dar o devido arídamento aos processos gerados pelos autos de infração, até a emissão 

da notificação de recolhimento da multa. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Obrigações do município 

O Municiplo se compromete a: 

1 - quanto é prestação de serviços de proteção e defesa do consurnidor 

a) criar e manter órgão local de Proteção e Defesa do Consumidor, com toàos os meios 

necessários ao seu bom runcionamento; 

b) selecionar os servidores públicos destinados a treinamento pela 'Fundação PROCON; 

e) encaminhãr à Fundação PROCON, óbrigatotiãmente até ã dià 10 (dez) do mê$ 

subsequente ao vencido, relatório mensal das ãtividãdés do órgão local especif!Cãndo o 

número de CO!'lsultas e reclamações, os trabal.hos técnicos realizddos e outras atividddes, 

especiaimel'lte a celebração de convênios, acordos ou trabaihos ~m conjunto com outras 

entidades voltadas para .a proteção e defesa do consumidor; 

d) propiciar aos servidores a participação em cursos, reuniões e demais atividades 

promovidas pela Fundação PROCON para melhor aprimoramento e reciclagem, 

comunicando eventuais alterações no endereço ou no quadro de pessoal do órgão. 

li - quanto à cooperação no exercício das atribuições fiscalizatórias da Fundação PROCON, 

em matér'1a de proteção e defesa do consumidor: 

a) criar e riíêlnter corpo de fiscalízação, subordinado ao órgão loCâl de Proteção e Defesél 

do Consumidor, Cólii todos os meios necessãrios ao seu bom funcionamenio; 

b) rerr1eter à Fundação PROCON, as vias dos autos de infração, para fins de 

processamento; 

e) selecionar servidores públicos destinados a treinair1ento na Fundação PROCOi-~; 
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d) enviar relatório mensal, respondendo aos quesitos íorrnulados pela Fundação 

PROCOi.J e re!átando eventuais problernas surgidos no iJJunicipio, a quantidade de 

autuações feitas e os trabalhos realizados em conjunto corn outras entidades. 

CLAUSULA QUARTA 

Disposições gerais 

Será repassado, pela Fundação PROCOt..J, à Pretêitura; 50o/o {cinquenta 

por cento) do rnontante arrecadado com sanções derivadas de eutos lavrados pelo Município . 

§ 1º - Do repasse de verba feito ao Município, no mínilno i Oo/o (dez por cento) deverão ser 

obrigâtóridrnente éip!icadõS para manutenção e aprimorarnentõ dôs serviços locais de 

proteção e defesa do ronsumidor. 

§ 2° - Para eficiência da cooperação entre a Fundação PROCON e o Município, haverá uma 

coordenação dos trabaihos, que caberá à primeira. 

CLÁUSULA QUINTA 

O presente Convênio, vigorará pelo prazo de 1 (um) ano, a partir de sua 

assinatura, prorrogâvel por iguai periodo, automática e sucessl .. 1amente, até o limfte máximo de 

9 1 5 (cinco) anos, podendo, entretanto, ser desfeito a qualquer ten~1po por mútuo consentimento 

dos participes ou denúncia de qualquer deíes com an1ecedência de 60 (sessenta) dias. ou 

ainda, alterado de comurn ac-ordo mediante a !avratura de Termo Aditivo. observada, nesta 

última hipótese a necessidade de aprovação do Gov-emador do Estado. 

CLÁUSULA SEXTA 

Fica eieito o Foro da Cap~te! de São Pau!o para dirirnir as dúvidas acaso 

originárias deste Convênio, que não possarn ser resolvidas de comurn acordo entre os 

convenentes. 
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SÃO PAULO, de 

Dr. Roberto Castellanos Pfeiífer 

Diietor Executivo 

FUNDAÇÃO PROCON/SP 

\ \•,,, ~ 

EDUARÓÇlJJE-SÓUZA CESAR 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA 

í' 
~~~~~~~~~~~~~~~ 
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